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CONTRATO MODELO ENTRE BENEFICIÁRIO E PARTICIPANTES 
(consistindo no modelo de Contrato e seus Anexos LA (estes anexos encontram-se na secção de documentos Europass Mobility)
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Acordo Financeiro Erasmus+ 2026
Contrato Financeiro nº [inserir número]




MODELO DE ACORDO 
ENTRE BENEFICIÁRIOS E PARTICIPANTES

ACORDO SOBRE APOIO ERASMUS+ - MOBILIDADE 

Código do projeto: 2026-1-PT01-KAXXX-XXX-000XXXXXX

[Este modelo aplica-se a atividades de mobilidade individual de aprendizes e funcionários nas áreas de educação escolar, educação de adultos e educação e formação profissional. O texto amarelo é orientação para usar este modelo de acordo. Por favor, remova este texto assim que o documento estiver concluído. O campo a cinzento deve ser substituído pela informação relevante para cada caso. Opções [entre parênteses verdes] significam que a opção aplicável deve ser escolhida e que as opções não escolhidas devem ser eliminadas.
O conteúdo do modelo estabelece requisitos mínimos e, como tal, não deve ser eliminado. Este modelo pode ser complementado pelo NA ou pelo beneficiário, respeitando as regras do Programa Erasmus+]

Setor: Escolher um setor: SCH/VET/ADU
Tipo de atividade de mobilidade: [utilizar a classificação do tipo de atividade do Guia do Programa Erasmus+, por exemplo, 'Job-shadowing']
Número de identificação de mobilidade Erasmus+ (mobility ID number): [se disponível – ou n/a]

PREÂMBULO 

Este Acordo ('o Acordo') é celebrado entre as seguintes partes: 
Por uma parte,
a Organização que fornece apoio Erasmus+ ('a organização'),
[Nome oficial completo da organização enviante]
[formulário legal oficial] 
[registo oficial nº] 
[Discurso oficial completo] 
[E-mail]
[OID],
representado para efeitos de assinatura deste acordo por [nome e apelido, função] 
e
Por outro lado,
O 'participante'
[bookmark: _Hlk167809025][primeiro nome e apelido], com residência na morada: [endereço oficial completo]
Data de nascimento:	
Telefone:					
E-mail:
[Opção para participantes que recebam apoio financeiro do Erasmus+, exceto aqueles a quem o Artigo 3.4. A opção 2 aplica-se:
Conta bancária onde o apoio financeiro deve ser pago:
Titular da conta bancária: 
Nome do banco: 
Número de limpeza/BIC/SWIFT: 			
Número da conta/IBAN :]

As partes acima referidas concordaram em celebrar este Acordo. 
O Acordo é composto por:
Termos e Condições
	Anexo: Acordo de Aprendizagem Erasmus+[footnoteRef:1] [1:  Não é obrigatório circular documentos com assinaturas originais para o Anexo deste acordo: podem ser aceites cópias digitalizadas de assinaturas e assinaturas eletrónicas, dependendo da legislação nacional.] 

Os termos estabelecidos nos Termos e Condições terão prioridade sobre os estabelecidos no anexo. 



TERMOS E CONDIÇÕES

ARTIGO 1 – OBJETO DO ACORDO 
0. Este acordo estabelece os direitos, obrigações e termos e condições aplicáveis ao apoio prestado ao participante para realizar uma atividade de mobilidade no âmbito do Programa Erasmus+.
0. A organização prestará apoio ao participante na realização de uma atividade de mobilidade. 
0. O participante aceita o apoio ou a prestação de serviços conforme especificado no Artigo 3.º e compromete-se a realizar a atividade de mobilidade conforme descrito no Anexo. 
0. As alterações a este acordo serão solicitadas e acordadas por ambas as partes através de notificação formal por carta ou por mensagem eletrónica. Uma alteração entra em vigor no dia da assinatura (ou reconhecimento) da parte recetora. Uma alteração entra em vigor na data de entrada em vigor ou noutra data especificada na alteração.

[bookmark: _Hlk167809502]ARTIGO 2 – DURAÇÃO E DATA DE INÍCIO
2.1	O acordo cobrirá o período a partir de [data] a [data][este período inclui os componentes físicos e virtuais da mobilidade, conforme detalhado no Anexo, e os dias de viagem] (ver Anexo para a data detalhada).

ARTIGO 3 – APOIO FINANCEIRO E DE OUTROS TIPOS 
3.1	O apoio é calculado de acordo com as regras de financiamento indicadas no Guia do Programa Erasmus+ 2026) e fornecido na forma descrita no Artigo 3.4, abaixo.
3.2 O participante receberá apoio Erasmus+ para [...] [o número de dias será igual à duração do período de mobilidade física mais os dias de viagem; se o participante não for receber apoio durante parte ou durante todo o período de mobilidade, este número de dias deve ser ajustado em conformidade].
3.3 	O participante pode apresentar um pedido para prolongar o período de mobilidade física até à duração máxima da atividade apresentado no Guia do Programa Erasmus+ [2026] de [X]dias [a ser concluído pelo beneficiário de acordo com as regras do Guia do Programa Erasmus+]. Se a organização concordar por escrito em prolongar a duração do período de mobilidade, o acordo será considerado alterado.
3.4	[Opção 1
Apoio financeiro: A organização fornecerá ao participante o apoio necessário sob a forma de um pagamento de EUR [...].]
[Opção 2 
Apoio em espécie: A organização fornecerá ao participante o apoio necessário sob a forma de fornecimento direto dos bens e serviços necessários. A organização garantirá que esta prestação direta de serviços cumpra os padrões necessários de qualidade e segurança. ]
O Beneficiário deve especificar o valor de cada prestação direta, usando para tal a seguinte lógica: viagem: XXX,00€, etc

[Opção 3
Apoio financeiro e em espécie combinado: A organização fornecerá ao participante o apoio necessário sob a forma de um pagamento do seguinte montante [...] EUR e sob a forma de prestação direta de [viagens/ apoio individual/ apoio linguístico/ propinas de curso/ apoio à inclusão], O Beneficiário deve especificar o valor de cada prestação direta, usando para tal a seguinte lógica: viagem: XXX,00€, etc
A organização garantirá que a prestação direta dos serviços cumpra os padrões necessários de qualidade e segurança. ] 
3.5 	Apoio à inclusão e custos excecionais: Se tais custos forem elegíveis, o reembolso será condicionado ao participante apresentar os documentos de apoio necessários. 

ARTIGO 4 – DIREITO AO APOIO DO ERASMUS+ 
[bookmark: _Hlk167804330]4.1	O participante tem direito ao apoio com base no Artigo 3.º acima, se tiverem efetivamente desempenhado a atividade durante o período estabelecido no Artigo 2. Quando o apoio se baseia em custos reais, estes devem basear-se em documentos de apoio, como faturas, recibos, etc. Estes documentos devem ter o NIF e nome da entidade beneficiária.
4.2	O apoio pode não ser utilizado para cobrir custos de atividades já financiadas por fundos da União. No entanto, é compatível com qualquer outra fonte de financiamento, incluindo um salário que o participante possa receber pelas suas atividades de estágio ou ensino, ou por qualquer trabalho fora das suas atividades de mobilidade, desde que desempenhe as atividades previstas no Anexo. 
4.3 	O participante não pode reclamar reembolso por perdas de câmbio ou custos bancários cobrados pelo banco do participante por transferências da organização.  

ARTIGO 5 – ACORDOS DE PAGAMENTO
[bookmark: _Hlk167804399][Opção se no artigo 3.4 for selecionada a opção 1 (apoio financeiro) ou 3 (apoio financeiro e em espécie combinado)
[bookmark: _Hlk167804443]5.1	No prazo de 30 dias corridos, após a assinatura do acordo por ambas as partes ou após a receção da confirmação de chegada, e não mais tardar da data de início do período de mobilidade conforme especificado no Artigo 2.1, será concedido um pré-financiamento ao participante que representa […%] [organização a escolher entre 50% e 100%] do montante especificado no Artigo 3.4. ]
[bookmark: _Hlk167804473][Opção se o pagamento ao abrigo do Artigo 5.1 for inferior a 100% do apoio financeiro
[bookmark: _Hlk167804511]5.2	A submissão do relatório do participante através da ferramenta online do Inquérito da UE será considerada como o pedido do participante para o pagamento do restante do apoio financeiro. A organização terá 45 dias corridos para efetuar o pagamento do saldo ou emitir uma nota de débito caso seja devido reembolso do participante.] 
[Opção se no artigo 3.4 Opção 2 (apoio apenas em espécie) for selecionada
Não aplicável]
Se o participante tiver direito ao pagamento de apoio de inclusão e/ou custos excecionais, o pagamento será efetuado no prazo de 30 dias corridos após a assinatura do acordo por ambas as partes e, no máximo, à data de início do período de mobilidade, desde que os documentos de apoio necessários sejam recebidos do participante atempadamente. Se tais documentos forem fornecidos após a data de início do período de mobilidade, o pagamento deve ser feito o mais rapidamente possível e não mais tardar de 45 dias corridos após a 
sua submissão.
ARTIGO 6 –Renovação do apoio financeiro por parte do participante
6.1	 Se o participante não cumprir os termos do acordo ou interromper ou cancelar a sua participação na atividade de mobilidade antes do seu termo, por motivos não abrangidos pelo artigo 13.1, deverá devolver o apoio financeiro já recebido. Excecionalmente, poderá ser acordada uma solução diferente com a organização, desde que essa situação seja comunicada e aprovada pela Agência Nacional, dentro dos limites da Gestão do Programa.

 E repatriamento
ARTIGO 7 – SEGUROS
[bookmark: _Hlk167804793]7.1	A organização deve garantir que o participante tem uma cobertura de seguro adequada antes de iniciar a mobilidade, seja fornecendo-se o seguro, seja fazendo um acordo com uma instituição identificada no Anexo para que esta última forneça o seguro, ou fornecendo ao participante a informação e o apoio relevantes para contrair um seguro por conta própria. [Caso uma instituição listada no Anexo, que não seja a entidade que assina este acordo, seja identificada como a parte responsável no artigo 7.3, deve ser anexado um documento específico a este acordo definindo as condições da disposição de seguro e incluindo o consentimento da instituição.]
[bookmark: _Hlk167804850]7.2 	A cobertura de seguro incluirá, no mínimo, um seguro de saúde, um seguro de responsabilidade civil (repatriamento) e um seguro de acidentes. [No caso de mobilidade intra-UE, o seguro nacional de saúde do participante incluirá uma cobertura básica durante a sua estadia noutro país da UE através do Cartão Europeu de Seguro de Saúde. No entanto, esta cobertura pode não ser suficiente para todas as situações, por exemplo em caso de repatriação ou intervenção médica especial ou em caso de mobilidade internacional. Nesse caso, pode ser necessário um seguro de saúde privado complementar. Os seguros de responsabilidade civil e acidentes cobrem danos causados pelo participante ou ao participante durante a estadia deles no estrangeiro. A regulamentação variada destes seguros está em vigor em diferentes países e os participantes correm o risco de não serem cobertos pelos esquemas padrão, por exemplo, se não forem considerados empregados ou formalmente inscritos na organização recebedora. Além do acima referido, recomenda-se o seguro contra perda ou roubo de documentos, bilhetes de viagem e bagagem. A Agência Nacional pode complementar o Artigo 7.2 se houver justificação para adaptar os requisitos padrão ao contexto nacional.]
[Recomenda-se também incluir a seguinte informação:] [Provedor(es) de seguro(s), número de seguro e apólice de seguro].
[bookmark: _Hlk167804928]7.3 	A parte responsável pela cobertura de seguro durante a duração da mobilidade é: [a organização OU o participante OU a instituição identificada no Anexo] [No caso de seguros separados, as partes responsáveis podem ser diferentes e serão aqui listadas de acordo com as respetivas responsabilidades].

ARTIGO 8 – APOIO LINGUÍSTICO 
8.1	A organização deve garantir uma formação linguística adequada, e adaptada às necessidades pessoais e profissionais do participante.

ARTIGO 9 – RELATÓRIO PARTICIPANTE (INQUÉRITO DA UE)
[bookmark: _Hlk167805296]9.1	O participante irá preencher e submeter o inquérito online da UE após a atividade de mobilidade no estrangeiro, no prazo de 30 dias corridos após receber o convite para o preencher. Se o participante não preencher e não submeter o inquérito online da UE, poderá ser obrigado pela organização a reembolsar parcial ou totalmente o apoio financeiro recebido, para a mobilidade realizada.

ARTIGO 10 – ÉTICA E VALORES
[bookmark: _Hlk167805419]10.1 	A atividade de mobilidade deve ser realizada de acordo com os mais elevados padrões éticos e com a legislação aplicável da UE, internacional e nacional.
[bookmark: _Hlk167805460]10.2 	As partes devem comprometer-se e garantir o respeito pelos valores básicos da UE (como o respeito pela dignidade humana, liberdade, democracia, igualdade, Estado de direito e direitos humanos, incluindo os direitos das minorias).
[bookmark: _Hlk167805494]10.3	Se um participante violar alguma das suas obrigações ao abrigo deste Artigo, o apoio financeiro pode ser reduzido ou não ser pago. 

ARTIGO 11 – PROTEÇÃO DE DADOS
[bookmark: _Hlk167805579][bookmark: _Hlk167812365]11.1 	Quaisquer dados pessoais ao abrigo do acordo serão tratados sob a responsabilidade do responsável pelo responsável pelos dados identificados na declaração de privacidade, de acordo com a legislação aplicável sobre a prestação de dados, em particular o Regulamento 2018/1725[footnoteRef:2] e leis nacionais de proteção de dados relacionadas e para os fins estabelecidos na Declaração de Privacidade disponível em: https://webgate.ec.europa.eu/erasmus-esc/index/privacy-statement [2:  Regulamento (UE) 2018/1725 do Parlamento Europeu e do Conselho de 23 de outubro de 2018 sobre a proteção das pessoas físicas relativamente ao tratamento de dados pessoais pelas instituições, órgãos, gabinetes e agências da União e sobre a livre circulação desses dados, e revogando o Regulamento (CE) n.º 45/2001 e a Decisão n.º 1247/2002/CE. 
] 

[bookmark: _Hlk167805639][bookmark: _Hlk167812447]11.2	Tais dados serão tratados unicamente no âmbito da implementação e acompanhamento do acordo pela organização emissora, pela Agência Nacional e pela Comissão Europeia, sem prejuízo da possibilidade de transmitir os dados aos organismos responsáveis pela inspeção e auditoria, em conformidade com a legislação da UE (Tribunal de Contas ou Gabinete Europeu de Antifraude (OLAF)).
11.3	O participante pode, mediante pedido escrito, aceder aos seus dados pessoais e corrigir qualquer informação que seja imprecisa ou incompleta. O participante deve dirigir quaisquer questões relativas ao tratamento dos seus dados pessoais à organização remetente e/ou à Agência Nacional. O participante pode apresentar uma queixa contra o tratamento dos seus dados pessoais ao Supervisor Europeu de Proteção de Dados relativamente à utilização dos dados pela Comissão Europeia.
ARTIGO 12 – SUSPENSÃO DO ACORDO
[bookmark: _Hlk167805746]12.1	O acordo pode ser suspenso por iniciativa do participante ou da organização em circunstâncias excecionais — em particular Força maior (ver Artigo 17) — que tornem a implementação impossível ou excessivamente difícil. A suspensão entrará em vigor no dia acordado por notificação escrita pelas partes. O acordo pode ser retomado posteriormente.
[bookmark: _Hlk167805781][bookmark: _Hlk167812659]12.2	Qualquer uma das partes pode — a qualquer momento — suspender o acordo, se A outra parte cometeu ou é suspeita de ter:
a) erros substanciais, irregularidades ou fraude ou 
b) violação grave de obrigações ao abrigo deste Acordo ou durante a sua adjudicação (incluindo implementação indevida da ação, submissão de informação falsa, falha em fornecer a informação necessária, violação das regras de ética (se aplicável), etc.).
[bookmark: _Hlk167805844]12.3 	Uma vez que as circunstâncias permitam a retomada da implementação, as partes devem concordar imediatamente com a data de retoma (um dia após o fim da suspensão). 
[bookmark: _Hlk167812758][bookmark: _Hlk167805890]12.4	Durante a suspensão, não será pago qualquer apoio financeiro ao participante. 
[bookmark: _Hlk167805909]12.5	O participante não pode reclamar indemnizações devido à suspensão pela organização.
[bookmark: _Hlk167805926]12.6	A suspensão não afeta o direito da organização de rescindir o acordo (ver Artigo 14).

ARTIGO 13 – RESCISÃO DO ACORDO
[bookmark: _Hlk164756511][bookmark: _Hlk167805985]13.1	O acordo pode ser rescindido por qualquer uma das partes se surgirem circunstâncias que tornem a execução do acordo impraticável, impossível ou excessivamente difícil.
[bookmark: _Hlk167806009]13.2	Em caso de tal rescisão, o participante terá direito a receber pelo menos o montante do apoio financeiro correspondente ao Duração real do período de atividade. O participante terá de devolver quaisquer fundos restantes.
[bookmark: _Hlk167806033]13.3 	Em caso de violação grave de obrigações ou se qualquer das partes tiver cometido irregularidades, fraude, corrupção ou esteja envolvida em organização criminosa, branqueamento de capitais, crimes relacionados com terrorismo (incluindo financiamento do terrorismo), trabalho infantil ou tráfico humano, a outra parte pode rescindir o acordo através de notificação formal.
[bookmark: _Hlk167806058]13.4	A organização reserva-se o direito de iniciar uma ação judicial se qualquer reembolso solicitado e validamente justificado não for voluntariamente devolvido pelo participante dentro do prazo notificado por carta registada.
[bookmark: _Hlk167806074]13.5 	A rescisão deve ser formalmente comunicada e produz efeitos na data indicada na respetiva notificação como «data de rescisão».
[bookmark: _Hlk167806105][bookmark: _Hlk167813173]13.6 	O participante não pode reclamar indemnizações devido à rescisão pela organização.

ARTIGO 14 – VERIFICAÇÕES E AUDITORIAS
[bookmark: _Hlk167806153]14.1	As partes do acordo comprometem-se a fornecer quaisquer informações detalhadas solicitadas pela Comissão Europeia, pela Agência Nacional de Portugal ou por qualquer outro organismo externo autorizado pela Comissão Europeia ou pela Agência Nacional de Portugal para verificar se o período de mobilidade e as disposições do acordo estão a ser ou foram devidamente implementadas.
[bookmark: _Hlk167806193]14.2 	Qualquer constatação relacionada com o acordo pode conduzir às medidas previstas no Artigo 6.º ou a novas ações judiciais nos termos da lei nacional aplicável.

ARTIGO 15 – INDEMNIZAÇÃO
[bookmark: _Hlk167806270]15.1 	Cada parte deste acordo isenta a outra de qualquer responsabilidade civil pelos danos sofridos por si ou pelo seu pessoal em resultado do cumprimento deste acordo, desde que tais danos não resultem de má conduta grave e deliberada por parte da outra parte ou do seu pessoal.
[bookmark: _Hlk167806290]15.2	A Agência Nacional de Portugal, a Comissão Europeia ou os seus colaboradores não serão responsabilizados em caso de reclamação ao abrigo do acordo relativa a danos causados durante a execução do período de mobilidade. Consequentemente, a Agência Nacional de Portugal ou a Comissão Europeia não aceitarão qualquer pedido de indemnização ou reembolso que acompanhe tal reclamação. 

ARTIGO 16 – FORÇA MAIOR
[bookmark: _Hlk167806390]16.1 	Uma parte que se encontre impedida, por motivo de força maior, de cumprir as suas obrigações ao abrigo do presente Acordo não pode ser considerada em incumprimento dessas obrigações. 
[bookmark: _Hlk167806413]16.2 	'Força maior' significa qualquer situação ou evento que:
· impede qualquer uma das partes de cumprir as suas obrigações ao abrigo do Acordo Contratual, 
· foi imprevisível, aconteceu uma situação excecional e fora do controlo das partes,
· não foi devido a erro ou negligência da sua parte (nem de outras entidades envolvidas na ação), e
· revela-se inevitável apesar de toda a diligência necessária. 
[bookmark: _Hlk167806455]16.3 	Qualquer situação que constitua força maior deve ser formalmente notificada à outra parte, sem demora, indicando a natureza, duração provável e efeitos previsíveis.
[bookmark: _Hlk167806488]16.4 	As partes devem tomar imediatamente todas as medidas necessárias para limitar quaisquer danos devido à força maior e fazer o possível para retomar a implementação da ação o mais rapidamente possível. As partes devem informar imediatamente o seu técnico de acompanhamento na Agência de uma situação anómala.

ARTIGO 17 – TRIBUNAL APLICÁVEL E COMPETENTE
[bookmark: _Hlk167806591]17.1	O Acordo é regulado pela lei portuguesa.
[bookmark: _Hlk167806649]17.2	O tribunal competente, determinado de acordo com a legislação nacional aplicável, terá jurisdição exclusiva para apreciar qualquer litígio entre a organização e o participante relativo à interpretação, aplicação ou validade deste Acordo, caso tal litígio não possa ser resolvido amigavelmente.

ARTIGO 18 – ENTRADA EM VIGOR
O acordo entrará em vigor no dia da assinatura pela organização ou pelo participante, dependendo de qual ocorrer mais tarde. 








ASSINATURAS

Para o participante	Para a organização
[Nome/Nome]	[nome / nome próprio / função]

[assinatura]	[assinatura]

Feito em [Lugar], [Data]	Feito em [Lugar], [Data]
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